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Resumo
O objetivo da investigação foi identificar a cobertura vacinal de crianças no primeiro ano de vida na mesorregião de Francisco Beltrão. Realizou-se um estudo ecológico a partir de dados secundários do Sistema de Informação do Programa Nacional de Imunizações (SI-PNI) do Ministério da Saúde referentes à cobertura vacinal pós-campanha de multivacinação em 2014 para crianças no primeiro ano de idade. Os dados foram coletados em março de 2016 e armazenados em uma planilha Excel do software Windows 97 e analisados os índices de cobertura vacinal e as taxas de homogeneidade pactuadas no PQAVS e do COAP. Identificou-se o seguinte resultado: BCG apresentou 92,6% dos municípios com cobertura vacinal adequada, 63% para a Meningo C, 70,4% para a Penta, 70,4% para a Pneumo 10, 63% para a Polio, 74,1% para a VORH, 44,5% para a FA e 70,4% para a Tríplice Viral. Com relação à homogeneidade, foi adequada para o PQAVS em 10 municípios (37%) e em outros sete municípios (26%), a homogeneidade atendeu aos requisitos do COAP. Em nove municípios (33,3%) a homogeneidade foi baixa ou muito baixa e foi verificado que em apenas um município (3,7%) a homogeneidade foi zero. Conclui-se que o alcance das metas de coberturas vacinais e de homogeneidade pelos municípios, possivelmente, é o maior desafio para o PNI no momento.

Introdução


A vacina é uma maneira eficaz de evitar doenças imunopreveníveis, garantia de anos de vida e menores custos aos cofres públicos relacionados à internações/medicamentos, a dispêndio financeiro familiar e a anos de trabalho da população. A queda das taxas e coeficientes de morbimortalidade por doenças imunopreveníveis contribui para a melhoria da saúde da população (Brasil, 2009). O Programa Nacional de Imunização (PNI) criado em 1973, há mais de três décadas tem cooperado para a proteção e promoção da saúde do povo brasileiro, desempenhando importante papel no controle das doenças imunopreveníveis, contribuindo para que sejam atingidas elevadas coberturas vacinais que, no entanto, nem sempre se mostram homogêneas (Monteiro, 2011).

Conhecer a situação vacinal das crianças é um subsidio importante para a programação, ação e avaliação em vigilância epidemiológica das doenças imunizáveis. Segundo Mota (2008), ao conhecer o estado vacinal da população infantil é possível conhecer a situação de homogeneidade da cobertura de vacinação no nível local, fatores que dificultam o acesso da população aos serviços de imunizações e avaliar a efetividade da imunidade em massa como uma barreira para interrupção da transmissão de doenças preveníveis. As vacinas são consideradas a intervenção com melhor custo-benefício ao prevenirem o adoecimento e a morte de milhões de pessoas a cada ano (Brasil, 2009). O objetivo da investigação foi identificar a cobertura vacinal de crianças no primeiro ano de vida na área de abrangência da 8 a. Regional de Saúde de Francisco Beltrão, PR.
Material e Métodos

O presente trabalho trata-se de um estudo ecológico com dados secundários, gerados pelo Sistema de Informação do Programa Nacional de Imunizações (SI-PNI) do Ministério da Saúde referentes à cobertura vacinal pós-campanha de multivacinação em 2014 em população menor de um ano de idade. Os dados foram coletados do SI-PNI em março de 2016. A amostra foi coletada a partir de dados dos municípios que compõe a área de abrangência da mesorregião de Francisco Beltrão – PR, que compreende 27 municípios e uma população de 324.178 habitantes. Os dados coletados foram armazenados em uma planilha Excel do software Windows 97. Posteriormente foram analisados e comparados os índices de cobertura vacinal, as taxas pactuadas no Programa de qualificação das ações de vigilância em saúde (PQAVS) que tem como meta que o município alcance a cobertura vacinal preconizada em 100% (cem por cento) das vacinas do calendário básico de vacinação da criança (Brasil, 2011), e do Contrato Organizativo da Ação Pública da Saúde (COAP), que pactuou a homogeneidade para o município com ≥75% das vacinas com cobertura vacinal adequada (Brasil, 2014). Como se trata de dados públicos disponíveis no site SI-PNI dispensa a aprovação do Comitê de Ética em Pesquisa em Seres Humanos, Resolução 422/2012.
Resultados e Discussão

Em relação à cobertura vacinal (CV), o Programa Nacional de Imunizações (PNI) estabeleceu a meta de 90% para as vacinas BCG e VORH (Rotavírus Humano); 95% para Pentavalente, Poliomielite, Pneumocócica 10, Meningocócica C, Tríplice viral; 100% para Febre Amarela (FA). A CV foi calculada considerando-se no numerador o total de doses aplicadas que completam o esquema vacinal de cada vacina e o denominador foi composto pelo número de nascimentos do município, registrado no Sistema de Informações sobre Nascidos Vivos (SINASC). Na análise de cada vacina de forma isolada (Tabela 1), observa-se uma boa cobertura da vacina BCG. É a primeira a ser administrada para a criança e irá proteger contra a tuberculose. A cobertura identificada em 25 municípios foi acima da recomendada pelo Programa Nacional de Imunização (PNI), demonstrando a garantia do acesso ao serviço de saúde e à promoção da equidade em saúde para a população.
Tabela 1 – Municípios na abrangência da 8ª RS e a cobertura vacinal, por vacina, segundo monitoramento rápido de 2014, registrada no Programa Nacional de Imunizações, 2016.
	VACINA
	Nº de Municípios
	%

	BCG
	25
	92,6

	MENINGO C
	17
	63

	PENTA
	19
	70,4

	PNEUMO 10
	19
	70,4

	POLIO
	17
	63

	VORH
	20
	74,1

	FA
	12
	44,5

	TRÍPLICE VIRAL
	19
	70,4


Fonte: SI-PNI, 2016.
Entre as demais vacinas não foi atingido o percentual preconizado pelo Ministério da Saúde. A vacina penta e tríplice viral ficaram 25% abaixo do recomendado. A pentavalente foi incluída no calendário a partir de 2012, substituindo a tetravalente. A eficácia da vacina é de 95% para hepatite B, 80 a 90% para difteria; 75 a 80% para pertussis e 100% para tétano. A falha na cobertura preconizada contribui para o reaparecimento das morbidades, como o que ocorreu no Paraná, no período de 2010 a 2013 com o registro de casos de coqueluche (Torres et al., 2015). Já a tríplice viral apresenta uma eficácia de proteção superior a 99% para o sarampo e pode chegar a 95% para a rubéola e caxumba (Carvalho e Faria, 2014). A ausência de cobertura adequada pode contribuir para a presença de surtos dessa doença, como ocorrido em 2013 a 2015 no Ceará (Brasil, 2016). A vacina Rotavírus Humano (VORH) reduz em 35,6% as infecções em crianças menores de um ano (Ambrosini & Carraro, 2012).
A vacina da febre amarela (FA) é preconizada com 100% de cobertura e deve ser administrada sua primeira dose aos nove meses. Os dados identificaram que 55,5% dos municípios não atingiram a cobertura completa da vacina da febre amarela, que protege a população infantil de uma doença altamente letal. Dos 27 municípios 37% não atingiram a cobertura mínima de 90% da vacina Pneumococo que pode reduzir em 54% os casos de meningite em menores de um ano (Hirose et al., 2015). Com relação à cobertura da vacina meningococo do tipo C 37% dos municípios não atingiram a cobertura mínima de 90%, vacina essa que previne da doença sistêmica causada pela Neisseria meningitidis do sorogrupo C.

Em relação à homogeneidade de cobertura entre as vacinas de acordo com o PQAVS dos 27 municípios 10 municípios (37%) atingiram a homogeneidade para oito vacinas avaliadas, sete municípios (26%), a homogeneidade atendeu aos requisitos do COAP, com cobertura adequada para seis vacinas ou mais. Em nove municípios (33,3%) a homogeneidade foi baixa ou muito baixa, com cobertura adequada para uma a cinco vacinas. Foi verificado que em apenas um município (3,7%) a homogeneidade foi zero, pois nenhuma vacina atingiu a meta de cobertura vacinal. Os dados apresentados quando comparados com os dados nacionais, é possível identificar a presença de homogeneidade acima da média nacional para o PQAVS que é 3,3% e para o COAP que é em torno de 20%. Nessa pesquisa não se identificou relação direta do aporte do município com o percentual de cobertura vacinal, demonstrando ser mais uma ação estratégica de sensibilização popular dos benefícios da vacina do que de infraestrutura e recursos humanos. 

Conclusões


O alcance das metas de coberturas vacinais e de homogeneidade pelos municípios, possivelmente, é o maior desafio para o PNI neste momento. Após mais de 40 anos de existência, o PNI conseguiu importantes avanços na eliminação e controle de diversas doenças imunopreveníveis. A cobertura vacinal é um indicador perseguido pelo Ministério da Saúde e pelos profissionais da área, já que pode ser atribuída a elas uma boa parte do aumento de esperança de vida, nos últimos cem anos e a diminuição de custos hospitalares/medicamentos/familiares. Relatar a cobertura vacinal da mesorregião é um meio de dar subsídios para a vigilância em saúde traçar políticas públicas eficientes do PNI e reorientar a execução de ações mais efetivas.
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